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REPRESENTAÇÃO (11541)  Nº 0600883-20.2022.6.00.0000 (PJe) - BRASÍLIA - DISTRITO
FEDERAL 
 
RELATOR: MINISTRO RAUL ARAÚJO 
REPRESENTANTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT) - NACIONAL 
Advogados do(a) REPRESENTANTE:  WALBER DE MOURA AGRA E OUTROS  
REPRESENTADA: Hostinger Brasil Hospedagem de Sites Ltda. 
 
 
 

Trata-se de representação, com pedido de tutela de urgência, ajuizada pelo Diretório
Nacional do Partido Democrático Brasileiro (PDT) em desfavor da empresa Hostinger Brasil
Hospedagem de Sites Ltda. e do responsável pelo site ciro.tv, haja vista a veiculação de
propaganda eleitoral negativa em prejuízo ao candidato ao cargo de Presidente da República Ciro
Gomes. 

  
Na petição inicial, o representante alega em síntese (ID 157970170): 
  
a) foi constatada a existência de sítio eletrônico com registro de domínio similar ao 

site registrado pelo candidato à presidência da República Ciro Gomes, por meio do qual induz os
eleitores em erro; 

  
b) “o candidato ao cargo de presidente da República pelo partido político

representante registrou e vem divulgando em suas mídias sociais domínio de site informativo,
qual seja, ‘cirotv.com.br’, que utiliza para difundir informações referentes à campanha eleitoral” (p.
2). [...] “Ocorre que, utilizando-se de estratagema ardil e em completa má-fé, foi registrado, de
forma anônima, site com domínio praticamente igual”: https://ciro.tv (p. 2-3); 

  
c) o site é anônimo, veicula conteúdo negativo e não promove debates ou ideias

propositivas, de modo que “o site registrado de forma similar ao do candidato gera
desinformação, obsta o acesso correto às pautas do candidato, obstrui o debate proposto pelo
site originário e, ainda, intenta lucro com a conduta dotada de má-fé” (p. 5); 

  
d) “há nítida ofensa à honra do candidato Ciro Gomes, porquanto,  quando se aduz

pedido de não voto no candidato, pelo pretenso bem estar do Brasil, lança-se aos eleitores a ideia
de que, caso o candidato seja eleito, irá agir na contramão à consecução do bem comum” (p. 8); 

  
e) “uma vez constatadas violações às regras eleitorais e ofensas a direitos de
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pessoas que participam do processo eleitoral, deve esta Justiça Eleitoral obstar os caminhos para
que os representados veiculem conteúdos propagandísticos deste jaez” (p. 12). 

  
Requer a concessão de tutela de urgência para que seja determinada ao provedor

de aplicação a imediata suspensão do site impugnado, bem como a realização de diligências
para obtenção de dados com o escopo de identificar o administrador do referido sítio eletrônico. 

  
Ao final, postula a procedência da representação para que seja confirmada a tutela

de urgência e determinada a exclusão definitiva do site.   
  
É o relatório. Decido. 
  
O representante pretende, em sede de tutela provisória de urgência, a suspensão

do sítio eletrônico ciro.tv, pois veicula propaganda eleitoral negativa e tem por objetivo induzir o
eleitor em erro.  

  
Verifica-se que o site ciro.tv foi criado com endereço eletrônico bem semelhante ao 

site da campanha do candidato ao cargo de presidente da República pelo partido representante (
cirotv.com.br), de modo que o site impugnado tem como único objetivo promover propaganda
eleitoral negativa, o que pode ser constatado de sua página inicial que apresenta a seguinte
mensagem: “NÃO VOTE EM CIRO PELO BEM DO BRASIL”. 

  
Destaca-se que “a utilização dos meios de divulgação de informação disponíveis na

internet é passível de ser analisada pela Justiça Eleitoral para efeito da apuração de
irregularidades eleitorais, seja por intermédio dos sítios de relacionamento interligados em que o
conteúdo é multiplicado automaticamente em diversas páginas pessoais, seja por meio dos sítios
tradicionais de divulgação de informações” (REspe nº 29-49/RJ, rel. Min. Henrique Neves da
Silva, DJe de 25.8.2014). 

  
Os preceitos normativos previstos no art. 57-B, incisos I e II, da Lei nº 9.504/1997

estabelecem que “a propaganda eleitoral na Internet poderá ser realizada nas seguintes formas: I
– em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado,
direta ou indiretamente, em provedor de serviço de Internet estabelecido no país; II – em sítio do
partido ou da coligação, com endereço eletrônico comunicado à Justiça Eleitoral e hospedado,
direta ou indiretamente, em provedor de serviço de Internet estabelecido no país”. 

  
A utilização de página anônima na Internet para promover propaganda eleitoral

negativa, sem qualquer relação com partido, coligação ou candidato e candidata, caracteriza
manifesta ilegalidade, exigindo-se a imediata suspensão do acesso. 

  
Ademais, o site foi criado com a finalidade de falsear o real sítio eletrônico

pertencente ao candidato Ciro Gomes, em ofensa ao art. 57-B, § 2º, da Lei nº 9.504/1997,
aplicável à hipótese, e que assim dispõe: “Não é admitida a veiculação de conteúdos de cunho
eleitoral mediante cadastro de usuário de aplicação de Internet com a intenção de falsear
identidade”. 

  
De outro vértice, verifica-se, ainda, que o site impugnado, além de realizar

propaganda eleitoral negativa, promove enquete, o que é vedado pela legislação eleitoral,
conforme preceito normativo previsto no art. 23 da Res.-TSE nº 23.600/2019. Confira-se: 
 

Art. 23. É vedada, a partir da data prevista no caput do caput do art. 36 da Lei nº 9.504/1997, a
realização de enquetes relacionadas ao processo eleitoral.     
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§ 1º Entende-se por enquete ou sondagem o levantamento de opiniões sem plano amostral, que
dependa da participação espontânea da parte interessada, e que não utilize método científico
para sua realização, quando apresentados resultados que possibilitem à eleitora ou ao eleitor
inferir a ordem das candidatas e dos candidatos na disputa.
 
§ 1º-A A enquete que seja apresentada à população como pesquisa eleitoral será reconhecida
como pesquisa de opinião pública sem registro na Justiça Eleitoral, sem prejuízo do que dispõe
o caput do art. 23. (Incluído pela Resolução nº 23.676/2021)
 
§ 2º A partir da data prevista no caput deste artigo, cabe o exercício do poder de polícia contra a
divulgação de enquetes, com a expedição de ordem para que seja removida, sob pena de crime
de desobediência, sem prejuízo de eventual representação cabível. (Redação dada pela
Resolução nº 23.676/2021)
 
Dessa forma, é necessário reconhecer que o sítio eletrônico objeto de

questionamento viola a legislação eleitoral. 
  
Ante o exposto, defiro a tutela provisória de urgência para que seja

imediatamente suspenso o sítio eletrônico com o seguinte registro de domínio: https://ciro.tv/. 
  
Oficie-se o provedor de serviço Hostinger Brasil Hospedagem de Sites Ltda. para

cumprimento da determinação judicial de suspensão, no prazo de 24h, conforme preceito
normativo previsto no art. 17, § 1º-B, da Res.-TSE nº 23.608/2019, aplicando-se multa diária de
R$ 20.000 (vinte mil reais) pelo descumprimento. 

  
Determina-se, ainda, que a empresa Hostinger Brasil Hospedagem de Sites Ltda.

forneça os dados de cadastro do responsável pelo site impugnado, nos termos do art. 40 da Res.-
TSE nº 23.610/2019. 

  
Publique-se. 
  
Brasília, 29 de agosto de 2022. 

 
Ministro RAUL ARAÚJO

Relator
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